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Autoriza a Prefeitura Knnicipal de Albertina, 

Minas Gerais , a executar obras, contrair em -

préstimo e dá outras prortdênciu. 

Art. lD - Pica a Prefeitura Municipal de Alber­

tina autorizada a executar as obras necesaárias ao abastecimento de / 

lgua, na sede do Manicipio, compreendendo captação, adução , filtração , 

construção do reeerratlrio e distribuição , bem como serviço de rêde de 

esgôto no J)9r:!:metro urbano da cidade, de aco:r4o com os projetos , plan­

tas , esJ)9cificações e orçamentos elaborados e firmados pelo Engenheiro 

Dr. José ~ábio Raimundo , carteira do CREJ/SP na 18. 800, os quais deTe-

-rao ser obeenadaa J)91a Prefeitura. 

Art. 2D - Para a execução das obras prertatas / 

no artigo anterior, pode~ a Prefeitura ajustar com a Caixa Econômica 

do Estado de Minas Gerais um emp:rlstimo até o valor de C4 255. 000,00 / 

(Dlzentos e cinquenta e cinco mil cruzeiros) - pagando à mesma os ju -
" roe e taxas usualmente cobrados em operaçõea com as municipalidades, / 

de acordo com suas norma.e internaa. 

§ *Q - O emprlatim.o será contra:ldo de forma a 

se liberar o seu valor em parcelas , de acordo com o cronograma físico/ 

e financeiro das obras. 

§ 2D - Se o emprlatimo autoriz&Ao neste artigo 

Zor de valor inferior ao orçamento das obras ,utorizadaa, a diferença 

será coberta com recursos pr6prioa da Prefeitura. 

Art. 3D - No contrato em que se convencionar o 

emprtfstimo com a Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais poderi a 

Prefeitura se obrigara x 
I - ao resgate do d'bito decorrente do empréat! 

mo , no prazo de 25 (vinte e cinco) anos , atravle de prestações mensais , 

calculadas pela !rabela Price , aos juros de doze por cento (12~) ao ano 
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mestral , de acordo com os !ndices de T&riaçõea das Obrigações BllajuatL­

veia do Tesouro Nacional , criados pela Lei nA 4e357/64; 
II - ao pagamento de juros de doze por cento (12~) ao 

ano , calculados , sobre cada parcela devidamente corrigida do T&lor mu­

tuado que lhe fÔr entregu.e pela caixa Econômica, sendo devidos , ~uroe/ 

e correção a partir da data das libeN.çÕes e inclusive durante o perfi, 

do de carência se houver; 

III - ao pagamento de juros morat&rios de um por cento 

(1~) ao ano, al.&m dos juros contratuais na hip&teae de atrazo das pre.! 

taçõea de liquidação do em~stimo; 

IV - ao pagamento de honorários adTocat{oioa, multa / 

contratual de dez por cento (l°") sobre o Tal.or do saldo devedor de e!! 

préstimo , custas e demais deepesaa decorrentes da cobrança judicial ou 

amigiTel , se tal fSr necess.trios em virtude de inadimplemento de obri~ - -çoe• contratuais ; V - ao 

V - ao pagamento ias despesas com a fiscalização das 

obras a serem executada• com o produto do emprlstimo, a qual. ser& le~ 

da a efeito pelo De]'&rtamento de Engenharia d• caixa Econômica, ou por 

quem ela indicar; 

VI - a remeter à Ce.ixa Econômica mensal.mentea1 um re­

lat6rio detalhado sobre o andame~to das obra.e , o qual firmado sen pe­

lo engenheiro respenea(~1 pelaa mesmas e pelo Prefeito Municipal; 

VII - ao dep&sito , na .Agência da caixa Econômica do // 

ltunic{pio de Jacutinga, dts rendas dos smrviços a serem executados com 

o prod'áto do emprlstimo , bem como a autorizar que os valores das pres­

tações do resgate do empr4stimo sejam debitados na conta corrente em / 

que se fizerem os dep&sitos previstos neste {tem; 

VIII - a sacar os valores dos saldes credores ponentu­

ra existentes na conta aludida no !tem VII, acima, somente depois de 

prévio entendimento com a Caixa Econômica, tendo em vista a i><>eição de 

seu d'bito decorrente do emp~stimo• 

IX- ao reajus"tamento das preetações de resgate, e do 

respectivo sal.do devedor do emp:rcfstimo na forma permitida pela legisl,! 

ção TI.gente , baseando-se ll reajustamento na~ T&riações trimestrais dae 

- - ,, 
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.Art. 4g - Em garantia, por todo o tempo da vigência do con­

trato de emprtfstimo e at' a liquidação da d!viia dela decÔrrente, pod!. 

ri. a Prefeitura dar, à Caixa Econômica do :Estado de Minas Gerais , as / 

suas rendas prevenientee da arrec~ação do im.pÔeto sobre serYiçoa de '/ 

qual.quer natureza, dos eerYi.çoa cujas obras são autorizadas nesta Lei, 

bem como o produto das cotas do impÔ&to sobre operações relacionadaa à 
oiroulação de mercadorias e de cinquenta por cento (5~) das cotas dÓ 

!'undo de Participação dos Jbn.ici»ios que se lhe destinarem. 

§ lG - A Prefeitura autoriz&r4 à Caixa EconÔllica do Estado 
.... . 

de Minas Gerais a receber dos B ncos encarregados dos pagamentoa dae 
"-

quotas em garantia ao emprlstimo, a qual conterl. poderes que a6 se rev.2. 

garão quando liquidada, toda a d:ÍTida, as prestações vencidas do emprl!. 

tímo. 

§ 2A - A Prefeitura forneoerl, quando solicitada os documeDr 

tos necessários ou indiapens,Teis à instrução dos processos para rece­

bimento das quotas do impÔsto sobre operações relativas à circulação 

de mercadorias e do Pundo-de Participação dos Íllnic~ioa: 

Art. 5A - O contrato de emprlstimo poden prenr a arrecada-

9ão direta, pela Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais , atra~a da 

.Agência de Jacutinga, do impÔsto sobre aerviçoe de qualquer natureza da 

competência da Prefeitura, no caso de inadimplemento desta eo:rreíação / 

às obrigações contratuais e se os valores dados em garantia forem insu­

ficientes para cobertura do valo~ daa prestaçõea. 

§ l1nioo - Ocorrendo a hipcSteee preTista neste artigo , serão 

de responsabilidade da ~feitura as despesas com a arrecadação, inclu­

sive percentagem. e comissões. 

Art. 6A - Se a Prefeitura deixar de ~emeter os relat&rios / 

pre"rietos no :!tem Vl , do artigo JA, o emprlatimo poden ser reajustado 

ao valor que j' tiver sido liberado pela Caixa Eao•Ôlllica do Estatlo de 

Minas Gerais , aplicando-se , para o resgate , as mesmas condiçõea pre"t"ia­

taa nesta Lei para a realização do amprlstimo no valor autorizado. 

§ 'lfn.ico - o reajustamento preTisto neste artigo ocorrertl, 

tamblm, na hip6•eae da não conclusão das obras no prazo de 12 (doze) 

meses , dent.ro do qual deverão ser realizadas. 
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gência do contrato em que se ajustar o em~atimo a que se refere o 

.lrt. 2Q, cons:!&narão , obrigatoriamente , das ~otaçõea necess'1-ias .._ 

amortizações e juros anuais do mesmo emprlstimo. 

Art. 8Q - Podeii a Prefeitura dispender at& ers255.ooo,oo 
(Dazentose cinquenta e cinco mil. cruzeiros ), para ocorrer às despe­

sas com a exec*ção das obras pre~stas no .Art. 1Q 1 bem como //// 

Crt 12.600100 (doze mil. cruzeiros) para a realização do empr&stimo nes­

ta Lei autorizada. 

Art. 9g - Pica aberto o crédito especial de Crt 255. 000100 

(duzentos e cinquenta e cinco mil cruzeiros) , com Tigencia at& 31 de 

dezembro de 1975, para cobertura das despesas previetas e autorizadas 

nesta Lei. 

Art. 109 - A Prefeitura elegerll o fÔro de Eelo Horizonte/ 

para a solução das pendências sobre o •JU.prlatim~ autorizado nesta Lei • 

.A.rt. llQ - Esta Lei entrd em Tigor na data da sua publi• 

cação , no •J4:1.naa Gera.ia", &rgâo oficial do Estado. 

Art. 129 - ReTogam-se as disposições em contz4rio. 

Mando portanto , a todas as autoridades a quem o conheiille~ 

to e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão 

inteiramente como nela se cont'm. 

Prefeitura Municipal de Albertina, Z3 de dezembro de 1974 

~~ 
ose Diniz 

Prefeito 1" 

... 
Joao Reis 

Pelo Secrethio 
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